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RESUMO 

 

SILVA, Pedro Aurélio de Queiroz Pereira da. Concorrência e desenvolvimento: a 

Competition Advocacy no Brasil e sua contribuição para o fortalecimento das instituições 

democráticas. 2017. 326 f. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito de Ribeirão Preto, 

Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2017. 

 

A presente pesquisa buscou avaliar se o direito da concorrência, tal como edificado no presente, 

tem-se revelado suficiente para alcançar o fenômeno concorrencial de modo efetivo e, portanto, 

se estaria, de fato, a realizar sua missão no sentido de contribuir para o desenvolvimento e para 

a democracia. Objetivou-se demonstrar que os mecanismos convencionais de defesa da 

concorrência (controle de condutas e de atos de concentração) seriam incapazes de fazer frente 

à crescente concentração dos mercados e à eliminação ou mesmo redução de distorções 

competitivas ocasionadas, ainda que indiretamente, pelo próprio Estado. Demonstrou-se que 

estes problemas estariam a impactar a própria ideia de democracia e colocariam em risco o 

desenvolvimento econômico e social. A partir do referencial teórico utilizado, procurou-se 

evidenciar esta incapacidade do antitruste em acompanhar a velocidade de mercados cada vez 

mais dinâmicos, bem como alcançar todos os problemas concorrenciais, especialmente, aqueles 

ocasionados por meios não-convencionais, isto é, por mecanismos de diferenciação de 

produtos, por práticas apoiadas em facilitações institucionais, subsídios estatais, obtenção de 

vantagens por influência no processo legislativo e, entre outros, por meio de decisões 

administrativas e/ou regulatórias. A competition advocacy (promoção da concorrência) foi 

apresentada como uma das respostas possíveis do direito para mitigar o risco de que a excessiva 

concentração do poder econômico acabe gerando o bloqueio de canais democráticos, a captura 

das instituições políticas por grupos dominantes e, ainda que reflexamente, o aumento da 

desigualdade. Considerando que a competition advocacy parte de uma ideia residual ou de 

exclusão em relação à função preventiva e à repressiva, a pesquisa identificou quais seriam os 

assuntos adequados para uma abordagem sistêmica e, principalmente, útil da promoção da 

concorrência, tendo em vista, especialmente, o tratamento ainda difuso do tema por parte da 

doutrina. Em conclusão, buscou-se definir, com maior precisão, o conteúdo jurídico da 

promoção da concorrência e foram apresentadas propostas para aperfeiçoamento do instituto 

no Brasil, de modo a contribuir para o desenvolvimento econômico-social e para o 

fortalecimento das instituições democráticas. 

 

Palavras-chave: Promoção da concorrência, competition advocacy, advocacia da 

concorrência, antitruste e defesa da concorrência. 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

SILVA, Pedro Aurélio de Queiroz Pereira da. Competition and development: a Competition 

Advocacy in Brazil and its contribution to the strengthening of democratic institutions. 2017. 

326 f. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito de Ribeirão Preto, Universidade de São 

Paulo, Ribeirão Preto, 2017. 

 

This work intended to evaluate whether competition law, as built in the present, has proved to 

be sufficient to reach the competitive phenomenon in an effective way and, therefore, if it 

achieves its mission, that is, to contribute to the development and democracy. It also aimed to 

demonstrate that competition law´s conventional tools (enforcement mechanisms) would be 

unable to cope with the growing concentration of markets and the elimination or even reduction 

of competitive distortions indirectly caused by the State itself. It has been shown that these 

problems are impacting on a democracy ideal and jeopardizing economic and social 

development. From the theoretical framework used, this antitrust inability was observed, to 

monitor the speed of increasingly dynamic markets, as well as to reach all competitive 

problems, especially those caused by non-conventional means, that is, by mechanisms of 

differentiation of products, malpractices supported by institutions, state subsidies, obtaining 

advantages by influence in the legislative process and, among others, through administrative 

and/ or regulatory decisions. Competition advocacy was presented as one of the possible 

answers to diminish the risk that the excessive concentration of economic power would end up 

blocking democratic channels, resulting on the capture of political institutions by dominant 

groups, and even if at an indirect way, increasing inequality. Considering that competition 

advocacy is based on a residual idea of the preventive and repressive functions, the dissertation 

identified what would be the appropriate subjects for systemic and useful approach to 

promoting competition, specially, due to the still diffuse treatment of the subject by the doctrine. 

In conclusion, we tried to define the legal content of the competition advocacy. We made also 

proposals for the improvement of the subject in brazil in order to contribute to economic and 

social development as well as to the strengthening of democratic institutions. 

 

key-words: competition advocacy, competition law, antitrust and enforcement mechanisms. 
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INTRODUÇÃO 
 

I. A Escolha do Tema 

 

É praticamente impossível falar da escolha do tema dessa pesquisa sem falar da 

trajetória que me conduziu até ele. 

Muitos temas de pesquisa podem ser escolhidos a partir de uma decisão, 

essencialmente, racional ou de uma escolha a partir de sugestões de terceiros: orientadores ou 

estudiosos da matéria. A escolha da promoção da concorrência2 como tema de pesquisa, 

entretanto, decorre muito mais de um sentir do que de um pensar. Decorre muito mais de um 

contexto político e sociológico do que, propriamente, de um interesse pessoal ou apenas 

acadêmico. Explico. 

Há muito se fala em “advocacia da concorrência”.3 Esta é a expressão, comumente, 

utilizada pelos profissionais e estudiosos do tema na seara antitruste para designar algo próximo 

à promoção da concorrência e que decorre de uma tradução, no mínimo, duvidosa da expressão 

competition advocacy,4 muito utilizada mundo afora. Uma primeira advertência deve ser feita, 

em especial, para aqueles que não estão acostumados com as particularidades e expressões 

próprias do universo antitruste. “Advocacia da concorrência” nada tem a ver com “profissão de 

advogado da concorrência” ou algo que o valha. Infelizmente, a expressão já naturalizada entre 

os profissionais do antitruste no Brasil, além de passar uma ideia equivocada sobre seu 

verdadeiro sentido, talvez reduza a importância do tema. A pergunta que, certamente, vem à 

mente de uma pessoa do direito não acostumada com a expressão é por que um pesquisador 

escolheria como tema de mestrado “advocacia da concorrência”? Qual a relevância deste tema, 

                                                 
2 Para um entendimento bastante inicial do tema, a promoção da concorrência está relacionada a atividades do 

Estado que objetivam combater a concentração econômica por meio de intervenções preventivas, indutoras, 

corretivas e educativas que não se enquadram, exatamente, nos dois controles “tradicionais” do antitruste, 

quais sejam, o controle repressivo de condutas contrárias à Lei de Defesa da Concorrência e o controle prévio 

de atos de concentração dos agentes econômicos (fusões, aquisições, acordos etc). A promoção da 

concorrência objetiva, entre outros, prevenir desníveis concorrenciais provocados, direta ou indiretamente, por 

atos do próprio Estado ou de entidades privadas com poder de influenciar a concorrência, bem como difundir a 

cultura da concorrência como um meio de, na via educativa, promover a internalização de condutas pró-

competitivas, socialmente, benéficas. 
3 Como veremos, este é um termo utilizado no Brasil desde a década de 90 no contexto de liberalização 

econômica e introdução da concorrência, tendo sido, por vezes, referido no contexto de desestatizações e 

abertura de mercados. 
4 Como esclareceremos posteriormente. 
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seu impacto social, sua contribuição para a democracia e para o desenvolvimento? Tentarei 

responder a estas perguntas por meio deste esforço investigativo. Mas além das respostas a estas 

indagações, por honestidade intelectual, apresento a ideia que concebo de ciência5 e o conceito 

de direito6 do qual parto. Nesse particular, tentarei demonstrar porque a pesquisa em direito 

econômico (especialmente, no antitruste) contém particularidades e porque estas 

particularidades influenciam não apenas o método, mas a própria noção que se tem do direito e 

como a concepção de ciência poderia contribuir para repensar o direito econômico e 

concorrencial. 

 

II. O Ponto de Partida da Pesquisa e a Relevância do Tema 

 

Apenas para contextualizar de modo bastante introdutório o tema no arcabouço legal do 

ordenamento brasileiro, é importante lembrar que o Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência está centrado, essencialmente, em ações de enforcement consubstanciadas em 

duas funções, legalmente, bem definidas: o controle de atos de concentração (função 

preventiva) e a repressão de condutas anticompetitivas (função repressiva), prevendo, 

residualmente, uma terceira função: a promoção ou advocacia da concorrência (competition 

advocacy). Parte desta função (de advocacy) é desempenhada pela Secretaria de 

Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda nos termos do artigo 19 da Lei 

12.529/2011.7 O Tribunal Administrativo de Defesa Econômica (TADE), órgão judicante que 

                                                 
5 Tema discutido no primeiro capítulo como pressuposto de enfrentamento das demais questões deste trabalho. 
6 O conceito de direito é abordado no capítulo seguinte quando tratamos da pesquisa em direito econômico. 
7 Nos termos do art. 19 da Lei 12.529/2011 que será, posteriormente, estudado, compete a SEAE: i. opinar, nos 

aspectos referentes à promoção da concorrência, sobre propostas de alterações de atos normativos de interesse 

geral dos agentes econômicos, de consumidores ou usuários dos serviços prestados submetidos a consulta 

pública pelas agências reguladoras e, quando entender pertinente, sobre os pedidos de revisão de tarifas e as 

minutas; ii. opinar, quando considerar pertinente, sobre minutas de atos normativos elaborados por qualquer 

entidade pública ou privada submetidos à consulta pública, nos aspectos referentes à promoção da 

concorrência; iii. opinar, quando considerar pertinente, sobre proposições legislativas em tramitação no 

Congresso Nacional, nos aspectos referentes à promoção da concorrência; iv. elaborar estudos avaliando a 

situação concorrencial de setores específicos da atividade econômica nacional, de ofício ou quando solicitada 

pelo Cade, pela Câmara de Comércio Exterior ou pelo Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do 

Ministério da Justiça ou órgão que vier a sucedê-lo; v. elaborar estudos setoriais que sirvam de insumo para a 

participação do Ministério da Fazenda na formulação de políticas públicas setoriais nos fóruns em que este 

Ministério tem assento; vi propor a revisão de leis, regulamentos e outros atos normativos da administração 

pública federal, estadual, municipal e do Distrito Federal que afetem ou possam afetar a concorrência nos 

diversos setores econômicos do País; vii. manifestar-se, de ofício ou quando solicitada, a respeito do impacto 

concorrencial de medidas em discussão no âmbito de fóruns negociadores relativos às atividades de alteração 

tarifária, ao acesso a mercados e à defesa comercial, ressalvadas as competências dos órgãos envolvidos; viii. 
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compõe o CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica), por sua vez, também possui 

papel relevante na promoção da concorrência conforme artigo 9º, inciso XIV, da Nova Lei de 

Defesa da Concorrência, devendo instruir o público sobre as formas de infração da ordem 

econômica. É, justamente, sobre esta terceira função (de promoção da concorrência) que nos 

debruçamos neste trabalho. Tomamos a liberdade de, por ora, tratar “promoção da 

concorrência”, “competition advocacy” e “advocacia da concorrência” como sinônimos para, 

posteriormente, analisarmos, criticamente, qual destas denominações seria a mais adequada sob 

nossa ótica. 

No início desta introdução, afirmo que o termo “advocacia da concorrência” tem sido 

utilizado para nominar “algo próximo” à promoção da concorrência e o faço, justamente, 

porque a “advocacia da concorrência” sempre foi tema pouco estudado e pouco compreendido 

até mesmo dentro do universo antitruste. A pesquisa tem como um de seus objetivos, 

justamente, tentar compreender o porquê desta dificuldade conceitual quanto a um instituto que, 

ao contrário do que possa parecer, não é novo no antitruste.8 

De certa forma, porém, a novidade está na sua crescente importância e nas abordagens 

mais recentes que, de certa forma, ampliaram o espectro conceitual da competition advocacy 

no Brasil e no mundo. Por trás deste fato, certamente, há razões de ordem sócio-jurídica e razões 

relacionadas ao reposicionamento das teorias econômicas até então dominantes. Não por acaso 

muitos economistas que se contrapõem aos excessos das teorias econômicas dominantes têm 

sido agraciados com o prêmio Nobel9 de economia pela Academia Real de Ciências da Suécia. 

Podem ser citados, entre os mais conhecidos, Ronald Coase (1991), Douglass North (1993) 

Amartya Sen (1998), Joseph Stiglitz (2001), Oliver Williamson (2009), Elinor Ostrom (2009), 

Jean Tirole (2014) e, entre outros, Angus Deaton (2015).10 O prêmio de 2017 foi, justamente, 

para o economista Richard Thaler que, pioneiro na aplicação da teoria comportamental no 

                                                 
encaminhar ao órgão competente representação para que este, a seu critério, adote as medidas legais cabíveis, 

sempre que for identificado ato normativo que tenha caráter anticompetitivo. 
8 Como demonstraremos no curso deste trabalho. 
9 Tecnicamente, denominado Prémio do Banco da Suécia para as Ciências Económicas em Memória de Alfred 

Nobel (Sveriges riksbanks pris i ekonomisk vetenskap till Alfred Nobels minne). 
10 Vale transcrever parte da nota da Real Academia Sueca de Ciências por ocasião da outorga do Prémio de 

Ciências Económicas para os economistas norte-americanos Leonid Hurwicz, Eric Maskin e Roger Myerson: 

"A clássica metáfora de Adam Smith sobre a 'mão invisível' refere-se a como o mercado, sob condições ideais, 

garante uma alocação eficiente de recursos escassos. Mas, na prática, as condições normalmente não são ideais. 

Por exemplo, a competição não é completamente livre, os consumidores não são perfeitamente informados e a 

produção e o consumo desejáveis privadamente podem gerar custos e benefícios sociais" (REUTERS: 2007). 

COX, Adam. Trio norte-americano ganha Nobel de Economia 2007. Reuters Brasil, 15 de Outubro, 2007 

10:38 GMT. 
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campo econômico, rejeitou a racionalidade como premissa das teorias tradicionais (THE 

ECONOMIST: 2017b). 

Com efeito, a “advocacia da concorrência” tal como, comumente, compreendida está 

longe de alcançar todas as intervenções possíveis em termos de promoção da concorrência. Daí 

porque a proposta da pesquisa se traduz em um desafio de construção conceitual da promoção 

da concorrência que vá além do que os estudiosos e profissionais, no geral, entendem como a 

conhecida (e, a um só tempo, desconhecida) advocacia da concorrência. 

Embora crescente a percepção quanto à relevância do tema no Brasil e no mundo, 

arriscaria dizer que ainda há uma certa dificuldade conceitual quanto à delimitação do instituto. 

Este vazio conceitual não decorre, porém, da ausência de estudiosos de qualidade no antitruste. 

Muito pelo contrário. O direito concorrencial brasileiro é repleto de notáveis. A verdade é que, 

muito provavelmente, o contexto sócio-político funcionou como um eclipse à evolução da 

competition advocacy (promoção da concorrência) no Brasil. Como demonstrado no decorrer 

do trabalho, este bloqueio à evolução da promoção da concorrência nada mais é, na prática, que 

o próprio bloqueio à efetivação mais ampla do princípio da livre concorrência. Ademais disso, 

este “bloqueio” não parece tampouco decorrer de eventual “hipótese alternativa” de política 

pública consubstanciada em uma exceção legítima ao princípio da livre concorrência como 

instrumento de desenvolvimento social e econômico. Trata-se, deveras, de uma restrição 

construída no tempo sem qualquer justificativa ou embasamento de índole constitucional e, 

muito menos, econômico que, entretanto, criou raízes culturais. 

Curiosamente, uma das características mais conhecidas do instituto da competition 

advocacy é, justamente, a difusão da cultura concorrencial. Mas como poderia a promoção da 

concorrência evoluir sem que exista no Brasil seu pressuposto, vale dizer, a própria cultura 

concorrencial? Daí a dificuldade e uma certa impotência da doutrina e dos órgãos de defesa da 

concorrência em definir de modo indutivo o que deveria passar por um processo de construção 

dedutiva, isto é, a partir de uma realidade concorrencial pré-existente tal como ocorreu nos 

EUA, país considerado precursor no antitruste.11 Doutrina antitruste (aqui incluído o trabalho 

                                                 
11 Nas palavras de Rodas: “Embora credite-se ao Canadá o pioneirismo no estabelecimento de legislação 

concorrencial, graças ao Act for the Prevention and Suppression of Combinations Formed in Restraint of 

Trade, de 1889, coube aos Estados Unidos da América, com seu Sherman Act, de 1890, tornar ilegais todo 

contrato, combinações na forma de truste ou similar, ou conspiração, para restrição de comércio e 

monopolização. Esse mesmo país delinearia o direito antitruste e influenciaria não somente a Europa, quanto 

todo o mundo, a ponto de hoje, quase 100 países, possuírem seu próprio direito interno concorrencial, com 

inspiração maior ou menor do antitruste norte-americano. ” (2015b). 
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realizado não apenas por profissionais do direito, mas também por economistas) e órgãos que 

compõem o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) são apenas uma “camada” 

da realidade concorrencial (ou da cultura concorrencial). Portanto, integram esta realidade e são 

condicionados por ela. Dito de outro modo, padrões estruturais e culturais de concorrência 

preexistem a “agentes” e a órgãos da concorrência, não obstante suas importantes atuações para 

estabelecer uma certa cultura concorrencial, para corrigir e induzir comportamentos dos agentes 

de acordo com o vetor concorrencial. 

A escolha do tema decorre da percepção de que o direito da concorrência, tal como 

edificado até então, talvez esteja sendo insuficiente para fazer frente à crescente concentração 

de mercado nas mãos de poucos grupos econômicos, ou até mesmo incapaz de eliminar ou 

mesmo reduzir distorções competitivas ocasionadas muitas vezes pelo próprio Estado que, não 

raro, atua como um “representante” destes mesmos grupos econômicos, reforçando privilégios 

e poder de mercado nos mais variados segmentos. Como demonstraremos, inúmeros trabalhos 

recentes dão “pistas” desta incapacidade do antitruste em alcançar todos os problemas 

concorrenciais, especialmente, aqueles ocasionados por meios nada convencionais.  

Calixto Salomão Filho, em obra seminal, fala na “paralisia do antitruste”, justamente, 

para descrever esta incapacidade operacional do sistema e da teoria microeconômica que 

ampara este campo do direito em alcançarem esta realidade (2015). Obras recentes mundo afora 

têm demonstrado a pouca efetividade dos instrumentos concorrenciais atualmente 

disponíveis.12 Nesse sentido, o economista norte-americano John Kwoka, por meio de inédita 

investigação empírica, evidenciou a inaptidão do antitruste em produzir eficiências nas 

operações e mercados analisados nos últimos anos (2015). A obra de Kwoka tem provocado 

tamanha repercussão no âmbito acadêmico americano a ponto de Professores da Universidade 

de Chicago, uma escola marcadamente liberal,13 reunirem-se, recentemente, para questionar se 

a excessiva concentração dos mercados não estaria comprometendo a própria eficiência dos 

mercados. O que poucos entenderiam é como poderia haver uma aparente mudança de posição 

em uma escola considerada, tradicionalmente, liberal. É preciso ter em mente, entretanto, que 

não se trata de uma questão, puramente, ideológica, mas sim da alteração de pressupostos 

fáticos a partir dos quais a teoria foi produzida. Sob um prisma dinâmico, a teoria de décadas 

                                                 
12 Aqui incluídos os próprios conceitos microeconômicos. 
13 Como demonstraremos, uma escola eficientista não é, necessariamente, liberal, mas pode ter sido, 

oportunisticamente, liberal. Daí que o pêndulo irá se ajustar para que aqueles fins antes preconizados (pautados 

no apotegma eficientista) possam, novamente, ser alcançados. 
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atrás poderia até sugerir que seria mais eficiente uma abordagem que incentivasse ganhos 

produtivos e alocativos advindos das concentrações para aquele momento e lugar. Como 

explica Zingales, Professor de Chicago, “talvez o pêndulo tenha mudado para a outra direção. 

Isto não significa que o ponto de vista tenha mudado em direção oposta, e sim que os fatos são, 

notoriamente, diferentes” (THE CHICAGO MAROON, 2017). 

Posner, por sua vez, em artigo publicado em 2000, já antevia as substanciais dificuldades 

do antitruste em acompanhar os problemas da realidade (POSNER, 2000). Para o criador da 

“Law and Economics”, existiriam inúmeras outras intervenções, igualmente, relevantes e uma 

verdadeira crise de paradigma organizacional do sistema de defesa da concorrência, de tal forma 

que o antitruste não estaria adaptado a lidar com o dinamismo econômico e com a nova 

economia (POSNER: 2000:2). 

Nos EUA, estudos recentes demonstram que sucessivas ondas de concentração de 

empresas fizeram com que mais de dois terços da economia norte-americana se tornassem mais 

concentrados desde a década de 90 (THE ECONOMIST, 2017a). Jan De Loecker e Jan 

Eeckhout evidenciam a brutal elevação das margens de lucros das empresas norte-americanas 

nas últimas décadas: de 18% em 1980 para 67% em 2014 (2017: 9). 

 

 

Fonte: Jan De Loecker e Jan Eeckhout (2017:09) 
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Germán Gutierrez e Thomas Philippon, por sua vez, demonstram o baixo índice de 

investimentos privados desde 2000 a despeito de níveis recordes de lucratividade das empresas 

norte-americanas (2017). Um dos fatores apontados pelos autores para tal cenário é, justamente, 

a significativa redução do nível de competição nos mais variados setores da economia 

(GUTIERREZ; PHILIPPON, 2017: 66-67).  Coincidentemente, indústrias como a 

farmacêutica, de telecomunicações e de aviação civil estariam praticando preços 50% maiores 

do que em outros países com retornos crescentes sobre o capital (THE ECONOMIST, 2017a). 

Muitos outros estudos atestam a expressiva redução dos níveis de competição e dinamismo em 

diversos segmentos, bem como o aumento significativo da lucratividade e da concentração 

econômica (DECKER ET AL., 2014 e 2015; GRULLON ET AL.2017; DOTTLING ET. AL., 

2017). 

Outro ponto que merece ser realçado é o de que empresas americanas gastam mais de 

US$ 3 bilhões por ano com lobby (THE ECONOMIST, 2017a), o que tem elevado o risco de 

captura de órgãos reguladores, das autoridades concorrenciais e de influência no processo 

legislativo para obtenção de medidas que possam, ainda que indiretamente, limitar a 

concorrência. As dificuldades à efetivação da tutela antitruste vão, portanto, muito além de 

questões econômicas, alcançando questões de índole institucional e política. 

A preocupação com a excessiva concentração nos EUA, que estaria limitando novos 

investimentos e inovações, fez com que até mesmo o então Presidente Barack Obama editasse 

uma “Executive Order”, especialmente, com o intuito de promover a concorrência no país 

(WHITE HOUSE, 2016). 

No Brasil, os graves problemas relacionados à corrupção têm colocado o sistema de 

defesa da concorrência no centro das atenções. Inúmeros casos envolvendo práticas de 

corrupção14, não raro, estão associados a ilícitos concorrenciais (como nos cartéis em licitação) 

e grandes grupos econômicos investigados também pretendem, por óbvio, fazer valer seus 

interesses em aquisições, lobby e pressões de todo gênero.  Nesse sentido, os referenciais 

teóricos utilizados na pesquisa15 demonstram a estreita relação de interdependência entre 

concorrência, desenvolvimento e democracia. Por fim, a crescente desigualdade constatada nos 

últimos tempos, como demonstra Piketty (2014), guardaria estreita relação com este crescente 

e alarmante processo de concentração econômica. 

                                                 
14 Entre eles, as conhecidas operações Lava Jato e Zelotes deflagradas pela Polícia Federal brasileira. 
15 Detalhados a seguir. 
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Como demonstraremos, Reino Unido, EUA, Canadá, México e, entre outros, Austrália 

vêm tentando superar esta incompletude do direito da concorrência por meio do fortalecimento, 

justamente, da competition advocacy (promoção da concorrência).  

É preocupante constatar que, quando da escolha do tema, não havia, no Brasil, nenhuma 

pesquisa no âmbito acadêmico16 que tratasse, especificamente, sobre a promoção da 

concorrência. A advocacy, como será visto, é considerada hoje a pedra de toque de qualquer 

sistema de defesa da concorrência existente no mundo (ZOGHBI, 2009: 1). Não poderia ser um 

assunto relegado a segundo plano entre os estudiosos do antitruste.17 A ausência de estudos 

sobre o tema, entretanto, tem sido, gradativamente, suplantada com a publicação esparsa de 

artigos, estudos e workingpapers no Brasil e no mundo nos últimos anos. 

Com efeito, em artigo publicado em 2005, destacamos a insuficiência dos mecanismos 

tradicionais do antitruste em mitigar riscos concorrenciais do advento de novos produtos e 

novas tecnologias (QUEIROZ, 2005). Até então, não havia a previsão de mecanismos de 

análise prévia dos impactos anticompetitivos de novas tecnologias ou novas políticas públicas 

com exceção das funções convencionais do antitruste (controle de atos de concentração e de 

condutas). Além disso, não havia talvez uma compreensão mais ampla de que questões como 

estas poderiam ser equacionadas por meio da competition advocacy. Os debates e reflexões do 

antitruste giravam em torno, essencialmente, do controle de condutas anticompetitivas e de atos 

de concentração, restando apenas um papel secundário e, por demais, simbólico à “advocacia 

da concorrência”. 

Demais disso, como demonstraremos, o que pode estar em risco, nesse cenário de 

excessiva concentração e de uma certa limitação operacional do antitruste, é a própria ideia de 

democracia.  Nesse sentido, Pitofsky18, um dos principais teóricos do antitruste na atualidade, 

define com precisão este sentimento: 

  

                                                 
16 Mais precisamente no âmbito da pós-graduação stricto sensu no Brasil. 
17 Justiça seja feita, as publicações sobre o tema têm crescido exponencialmente, porém, apenas nos últimos 

anos. 
18 Pitofsky é Professor da Universidade de Georgetown nos EUA, tendo atuado como Comissário e Diretor do 

Departamento de Defesa do Consumidor da Federal Trade Commission. Ou seja, trata-se de um estudioso que 

acompanhou boa parte da evolução do antitruste americano, servindo ao próprio governo dos EUA. 
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O medo que a excessiva concentração de poder econômico poderá 

promover pressões antidemocráticas, o desejo de reduzir a margem de 

poder de alguns grupos privados, a fim de aumentar a liberdade 

individual, e o receio de que a crescente intervenção pública poderá ser 

necessária se a economia passar a ser dominada por poucos podem e 

devem ser, possivelmente, incluídas na equação antitruste. Embora as 

preocupações econômicas continuem sendo fundamentais, ignorar 

esses fatores não-econômicos seria ignorar as bases da legislação 

antitruste e o consenso político a partir do qual o antitruste foi 

edificado.19 (1979: 1075) 

 

A competition advocacy seria, portanto, uma das respostas possíveis do direito para 

mitigar o risco de que a crescente concentração do poder econômico20 acabe gerando o bloqueio 

de canais democráticos, a captura das instituições políticas por grupos dominantes e, ainda que 

reflexamente, o aumento da desigualdade. 

Os capítulos estão divididos da seguinte forma. No primeiro, são tecidas considerações 

sobre a opção metodológica, sobre a investigação empreendida e, especialmente, sobre o 

conceito de ciência tomado como ponto de partida. Nesse particular, a reflexão realizada é 

fundamental para questionar dogmas e pressupostos que fundamentam o antitruste. No 

segundo, tratamos das particularidades da pesquisa em direito econômico e dos fins da tutela 

antitruste, objetivando, justamente, revisitar conceitos sedimentados na teoria concorrencial e, 

dessa forma, erigir fundamentos mais sólidos para (re)construção de uma teoria concorrencial.  

No terceiro, a partir do referencial teórico utilizado, das hipóteses primárias e das teorias 

políticas e econômicas, passa-se a contextualizar o problema e, a partir do referencial teórico e 

das principais teorias econômicas, a investigar essa aparente incapacidade do antitruste em 

alcançar, de modo mais amplo, o fenômeno concorrencial. Buscamos também demonstrar que, 

nos dias de hoje, a competition advocacy ocupa papel central para a concretização mais efetiva 

do princípio constitucional da livre concorrência, funcionando como mecanismo para mitigar 

                                                 
19 “The fear that excessive concentration of economic power will foster antidemocratic political pressures, the 

desire to reduce the range of private discretion by a few in order to enhance individual freedom, and the fear 

that increased governmental intrusion will become necessary if the economy is dominated by the few, can and 

should be feasibly incorporated into the antitrust equation. Although economic concerns would remain 

paramount, to ignore these non-economic factors would be to ignore the bases of antitrust legislation and the 

political consensus by which antitrust has been supported” (PITOFSKY, 1979: 1075). Destacamos. 
20 Nos EUA, país berço do antitruste, estudos recentes demonstram que sucessivas ondas de concentração de 

empresa fizeram com que mais de dois terços da economia norte-americana se tornassem mais concentrados 

desde a década de 90 (THE ECONOMIST, 2017). Coincidentemente, indústrias como a farmacêutica, de 

telecomunicações e de aviação civil estão praticando preços 50% maiores do que em outros países com 

retornos crescentes sobre o capital. Ao mesmo tempo, as empresas americanas gastam mais de US$ 3 bilhões 

por ano com lobby, o que tem elevado o risco de captura de órgãos reguladores (THE ECONOMIST, 2017). 
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privilégios econômicos, reduzir a desigualdade e para permitir o fortalecimento de práticas e 

instituições democráticas. No quarto capítulo, passamos a tratar da questão conceitual, 

propriamente dita, da “advocacia da concorrência”, de modo a propor uma definição desta 

função, bem como para apresentar uma proposta de sistematização dos mecanismos que a 

integram. Nesse mesmo capítulo, trazemos a contribuição teórica sobre a competition advocacy 

em outras partes do mundo, organismos internacionais e órgãos de defesa da concorrência. 

Nesse particular, não se trata de detalhar cada um dos mecanismos, até porque renderiam, 

certamente, pesquisas específicas, mas de compreender sua “razão de ser”, “por que” e “como” 

constituem manifestações da competition advocacy. Exemplos de casos concretos serão 

explicitados como apoio para compreensão desses mecanismos e dos limites enfrentados pelo 

antitruste. Vale dizer, a análise de casos não constitui objetivo central do trabalho, mas é 

relevante para compreensão, ainda que de modo auxiliar, do conceito proposto de competition 

advocacy e dos limites do antitruste no Brasil. No quinto e último capítulo, é examinada a 

dimensão cultural21 da competition advocacy e, com base em uma análise propositiva, são 

sugeridos meios para viabilização do instituto no Brasil (difusão cultural, educacional, reforma 

institucional etc). Por fim, são apresentadas propostas para aperfeiçoamento do instituto e uma 

breve conclusão. 

  

                                                 
21 Incluído nesta dimensão o importante papel educativo da advocacy. 
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CONCLUSÃO 
 

A presente pesquisa objetivou evidenciar que o direito da concorrência, tal como 

edificado no presente, talvez esteja sendo insuficiente para fazer frente à crescente concentração 

de mercado e incapaz de eliminar ou mesmo reduzir distorções competitivas ocasionadas, ainda 

que indiretamente, pelo próprio Estado. Como demonstramos, inúmeros trabalhos recentes 

atestam esta incapacidade do antitruste em alcançar todos os problemas concorrenciais, 

especialmente, aqueles ocasionados por meios não-convencionais, isto é, por mecanismos de 

diferenciação de produtos, práticas apoiadas em facilitações institucionais, subsídios estatais, 

obtenção de vantagens indiretas por influência no processo legislativo e, entre outros, por 

decisões administrativas ou regulatórias. 

Esta incapacidade operacional do antitruste tem provocado tamanha preocupação que, 

até mesmo, estudiosos de escolas, tradicionalmente “liberais” como da Universidade de 

Chicago, tem-se questionado sobre esta excessiva concentração e sobre o arrefecimento da 

concorrência nos mais variados segmentos (THE CHICAGO MAROON, 2017). 

Demonstrou-se que o SBDC está centrado, essencialmente, em suas tradicionais 

funções, legalmente, bem definidas: o controle de atos de concentração (função preventiva) e a 

repressão de condutas anticompetitivas (função repressiva). Existiriam, entretanto, “pontos 

cegos” de aplicação da livre concorrência que as tradicionais funções já não conseguiriam 

alcançar.22 As estratégias anticompetitivas se sofisticaram e muitos desvios são, indiretamente, 

amparados por atuações ou omissões do próprio Estado. Mas não apenas isso. A defesa da 

concorrência já não estaria mais se revelando, totalmente, apta ao alcance de seu objetivo 

inicial, qual seja, a efetivação ampla do princípio da livre concorrência. Seus mecanismos, de 

caráter, essencialmente, reativo e estático, já não conseguiriam alcançar os problemas 

concorrenciais tal como antes se preconizava. 

Buscou-se também ressaltar não apenas o papel central da concorrência para o 

desenvolvimento, como geralmente preconizado, mas também sua contribuição para o 

fortalecimento das instituições democráticas. Nesse sentido, a aptidão do antitruste em 

promover a democracia depende de uma abordagem que ultrapasse a mera consideração de 

benefícios imediatos advindos de ganhos de eficiência estática e também do modo de efetivação 

                                                 
22 Aqui não se trata de uma crítica aos operadores do setor, mas sim ao desenho institucional, até porque, estou 

certo, a vontade geral dos profissionais e estudiosos do antitruste seria uma atuação muito mais ampla e 

fortalecida. 
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da tutela antitruste, isto é, da suficiência de seus mecanismos para um controle mais amplo e 

dinâmico. A consideração de que existe (ou que pode existir) um componente democrático 

relevante no antitruste importa a própria mudança da concepção atual de tutela concorrencial e 

revela um aparente trade off entre uma concepção que privilegia crescimento puro e simples e 

outra que valorizaria o crescimento, social e economicamente, sustentável. Este trade off, 

entretanto, como asseveramos, seria apenas aparente na medida em que supostas “eficiências” 

no presente, que impliquem perdas democráticas, revelar-se-ão verdadeiros problemas no 

futuro, vale dizer, uma espécie de externalidade negativa advinda de estruturas excessivamente, 

concentradas que passariam a produzir mais efeitos negativos do que aqueles, inicialmente, 

considerados positivos. Somente uma análise evolucionária (não-estacionária) poderia dar 

conta deste fenômeno adequadamente. 

A verdade é que a qualificação “democrática” do desenvolvimento é o que permitiria a 

efetiva incorporação do crescimento de forma duradoura e disseminada pela sociedade.  

Prevenir a excessiva concentração do poder econômico talvez não tenha sido uma das 

preocupações recentes dos sistemas de defesa da concorrência, o que pode ter comprometido 

sua função de democratização das instituições (PETERSEN, 2011: 22). Se é verdade que a 

concorrência, comprovadamente, contribui para o desenvolvimento econômico, é verdade 

também que o qualifica. Isto é, os fins do antitruste influenciam “qual” modelo de 

desenvolvimento deve ser perseguido pelo Estado: um modelo mais ou menos inclusivo, mais 

ou menos democrático.  Obviamente que quando falamos de um padrão concorrencial não nos 

referimos, exatamente, ao específico papel do SBDC, também relevante, mas ao sistema 

concorrencial como um todo presente na configuração de políticas de desenvolvimento.  Sendo 

a concorrência central ao desenvolvimento e um imperativo constitucional, a ausência de 

preocupação concorrencial nessas políticas seria, ultima ratio, uma escolha por um dado padrão 

de desenvolvimento, ainda que muitas vezes, realizada de modo implícito ou indireto. 

Assim, buscamos demonstrar que a capacidade de um sistema concorrencial mitigar a 

excessiva concentração econômica e prevenir pressões antidemocráticas depende, 

essencialmente, de como este aparato é desenhado e vivenciado institucionalmente. Talvez o 

sistema tradicional de defesa da concorrência reproduza, justamente, um modo de operar focado 

em resolução de questões pontuais, atuando de forma essencialmente reativa, incapaz, portanto, 

de concretizar mais amplamente os fins esperados de uma tutela antitruste. Deve-se questionar, 

assim, qual a capacidade do sistema de defesa da concorrência atual para contribuir para o 

desenvolvimento e para a democracia. 
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Nesse sentido, a reforma legal do SBDC pode ter representado um importante passo 

para aperfeiçoamento das instituições, mas talvez ainda exista um longo caminho a ser 

percorrido até que a concorrência se apresente, de fato, como elemento central ao 

desenvolvimento social e econômico do Estado Democrático. É importante lembrar, entretanto, 

que a reforma do sistema concorrencial que resultou na “nova” LDC se iniciou em agosto de 

2000 após o aperfeiçoamento de anteprojetos que já buscavam introduzir muitas das 

modificações incorporadas na Lei 12.529/2011.23  

Vale dizer, os avanços verificados na LDC foram fruto de pleitos de longa data que, por 

certo, captaram apenas, parcialmente, novas demandas advindas de um contexto político e 

econômico que se transformou rapidamente nas últimas duas décadas. O processo de rápida 

integração entre a velha e nova economia por meio do advento da “internet das coisas”, o 

surgimento de novas tecnologias e novos produtos, a rápida transformação da dinâmica de 

custos e do mercado de trabalho, as profundas alterações das teorias econômicas e os problemas 

advindos da corrupção sistêmica demandam um olhar renovado do antitruste para lidar, de 

modo mais amplo e dinâmico, com o fenômeno concorrencial sob pena de inefetividade no 

cumprimento do desiderato constitucional. A promoção da concorrência seria, justamente, a 

contrapartida para lidar com a questão concorrencial de modo mais amplo e efetivo. 

Uma intervenção renovada em termos de promoção da concorrência pode-se traduzir 

em uma intervenção muito mais estratégica e efetiva do que métodos tradicionais de defesa da 

concorrência e de regulação setorial. Isto porque se consubstanciaria em uma atuação 

tempestiva, indutora de comportamentos e preventiva. Além disso, a promoção da concorrência 

é concretizada, por vezes, por instrumentos, em alguma medida, consensuais24 (ainda que com 

apoio indireto da “ameaça” dos mecanismos sancionatórios) em substituição à aplicação de 

multas pecuniárias25 , de modo articulado com medidas impositivas e, como já referido, pelos 

mais variados meios preventivos e de soft law. Um mecanismo geral de promoção da 

concorrência prescindiria, em muitos casos, de mecanismos de hard law, normalmente, 

adotados ex post 26 e, não raro, inefetivos. 

Além disso, uma função geral de advocacy bem estruturada exigiria menos regulação, 

pois o acompanhamento permanente de determinados mercados já seria uma forma de 

                                                 
23  Mais especificamente pelo Grupo de Trabalho Interministerial criado por decreto em 11 de agosto de 2000. 
24 Na prática, muitas vezes, impositivos. 
25 Tanto em sentido amplo, na medida em que uma atuação preventiva evitaria ilícitos concorrenciais, como em 

sentido estrito, por meio da instrumentalização de acordos premiais para reduzir ou substituir punições. 
26 Em virtude da prevenção dos danos que já não precisariam ser controlados posteriormente. 
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identificar e inibir estruturas ineficientes e pouco competitivas. Mas como já foi pontuado, os 

limites entre a intervenção regulatória e a concorrencial ainda não foram, suficientemente, 

estudados (COASE, 2016), o que dificultaria a avaliação da necessidade de mais ou menos 

regulação em muitos casos. A promoção da concorrência consubstanciar-se-ia em alternativa 

para que o controle da regulação ocorresse de modo contínuo por meio do acompanhamento 

dos mercados, de pressupostos de eficiência e de padrões de otimalidade concorrencial. 

A ideia mais adequada seria identificar advocacy não apenas com difusão da cultura da 

concorrência e nem como “residual” às tradicionais funções de enforcement como, de resto, 

aqui preconizado. Da mesma forma, importa reconhecer um papel mais relevante à promoção 

da concorrência que não se restrinja a funções passivas e que também seja, eventualmente, 

instrumentalizadora de meios impositivos e coercitivos, não dissociada, portanto, das funções 

de enforcement. 

Daí porque definimos a promoção da concorrência como a função de natureza dinâmica 

e intertemporal que objetiva calibrar o grau de competição e de eficiência nos mercados, bem 

como corrigir distorções concorrenciais em setores econômicos por meio de mecanismos que 

podem ou não envolver as conhecidas funções de enforcement e que, devido a sua natureza 

transversal, pode ser implementada por diferentes órgãos, entes da Federação e esferas de Poder, 

mas de acordo com suas competências originárias. 

A diferença básica em relação às funções típicas do antitruste, portanto, é que não se 

trata de uma função com natureza, meramente, adjudicatória, isto é, que objetive resolver, 

pontualmente, um problema concorrencial com a aplicação de multa ou com a aprovação de 

uma operação com base em um referencial estático-temporal. Daí porque a competition 

advocacy pressupõe mais que resolução de conflitos, mas a própria realização de um controle 

concorrencial do mercado de forma continua e não limitado à atuação formal dos órgãos do 

SBDC. Não existe, portanto, uma oposição entre a tutela concorrencial tradicional e a promoção 

da concorrência, mas, essencialmente, uma complementaridade na medida em que a promoção 

é mais ampla e difusa. Além disso, a promoção da concorrência impõe uma mudança de 

enfoque na própria aplicação do controle tradicional na medida em que promove uma 

valorização do conceito de eficiência dinâmica e pressupõe, por conseguinte, um 

questionamento sobre a efetividade da utilização dos atuais instrumentos de intervenção27 para 

                                                 
27 Nomeadamente, a aplicação de multa pura e simples ou a mera imposição de condições à aprovação de uma 

operação. 
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satisfação do princípio constitucional da livre concorrência. Como vimos, esta nova postura 

importa uma releitura até mesmo dos conceitos relacionados à análise de mercado relevante e, 

portanto, de poder de mercado. A promoção da concorrência tenta aproximar o tempo do direito 

ao tempo econômico contanto que o direito sirva a soluções mais efetivas do que as atualmente 

disponíveis. Somente uma análise que contemple a dimensão institucional e intertemporal dos 

mercados permitiria ao direito, de fato, “alcançar” o fenômeno concorrencial. 

Com efeito, as teorias de décadas atrás poderiam sugerir que seria mais eficiente uma 

abordagem que incentivasse ganhos produtivos e alocativos advindos das concentrações. Mas, 

sob um prisma dinâmico, que tentamos valorizar no nosso trabalho, é a excessiva concentração 

de mercado que pode estar comprometendo a própria eficiência econômica. Para Zingales, 

Professor de Chicago, “talvez o pêndulo tenha mudado para a outra direção. Isto não significa 

que o ponto de vista tenha mudado em direção oposta, e sim que os fatos são, notoriamente, 

diferentes” (THE CHICAGO MAROON, 2017). Além disso, a rápida transformação da 

economia com a tendência à drástica redução do custo marginal estaria a alterar todos os 

pressupostos de eficiência que sempre nortearam a análise antitruste como, de resto, tentamos 

demonstrar nesta investigação (RIFKIN, 2016). 

Como se demonstrou, outro problema é o de que muitos identifiquem a aplicação do 

princípio da livre concorrência com ações apenas dos órgãos que compõem o SBDC (Sistema 

Brasileiro de Defesa da Concorrência). Seria possível, entretanto, por meio da promoção da 

concorrência, vislumbrar a aplicação do princípio da livre concorrência para além dos órgãos 

do SBDC. Isto, por uma razão muito simples, todos somos responsáveis pela observância do 

vetor concorrencial assim como devemos observar, diariamente, o princípio da legalidade ou 

da igualdade independentemente do uso da força ou do enforcement jurisdicional. Isto é, a livre 

concorrência não é um princípio restrito aos especialistas na matéria. Os órgãos do SBDC são 

órgãos oficiais destacados especialmente para reforço da livre concorrência, princípio que, por 

imposição constitucional, deveria, entretanto, ser por todos observado. Além disso, vale 

ressaltar que a livre concorrência deveria ser abordada não apenas como princípio do direito 

econômico e do antitruste, mas observável, com as devidas ponderações, em relação a outros 

princípios, em disciplinas que tratem de obrigações e contratos, tributação (v.g.: 

extrafiscalidade e neutralidade tributária), crimes contra a ordem econômica e, entre outros, no 

direito administrativo (licitações, contratos, agências reguladoras etc). 
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A abordagem minimalista do antitruste, pressuposta na teoria tradicional, teve como 

efeito transformar, ainda que involuntariamente, a parte (microssistema) no todo (toda a 

realidade concorrencial), de tal sorte que a temática concorrencial acabou, de certa forma, 

insulada nos órgãos oficiais de controle. Por tal razão, seria necessário transversalizar a tutela 

antitruste, pois também transversal é o princípio da livre concorrência em sua essência. A tutela 

deve refletir seu desiderato e não permanecer insulada em um microssistema, infelizmente, 

incapaz de alcançar a realidade concorrencial. Mas a verdade é que esta mudança de enfoque 

pode e deve ocorrer a partir dos próprios atores formais do SBDC, de modo a que, uma vez 

“desinsulada”, a tutela concorrencial se amplie e atinja sua finalidade interdepartamental. Sem 

dúvida, esta ampliação do escopo antitruste trará novos desafios e mais trabalho para advogados 

e economistas, mas isto não é, necessariamente, ruim, até porque o controle concorrencial irá 

se ampliar e trazer benefícios para toda a sociedade. 

Talvez um ponto sensível à difusão da cultura concorrencial é a necessidade de 

valorização da dimensão educativa da função promocional. Sem a reforma de padrões 

educacionais e curriculares, especialmente, nas Faculdades de Direito, Administração e 

Economia, para que seja valorizada a temática antitruste, dificilmente, haverá terreno propício 

para enraizar a cultura da concorrência no Brasil. Nesse sentido, “uma vigorosa cultura 

competitiva é o marco característico de um bem-sucedido regime concorrencial e a competition 

advocacy é o pré-requisito básico para que isso aconteça” (ZOGHBI, 2009: 1).28 

De mais a mais, a despeito de central ao desenvolvimento e à democracia, o antitruste 

não vem merecendo um tratamento à altura de seu status constitucional e econômico.  Somente 

em 2015, o CADE arrecadou R$ 524 milhões (CADE, 2016). O orçamento do CADE, 

entretanto, foi de apenas R$ 22 milhões. Para se ter uma ideia, o orçamento da ANATEL para 

o mesmo ano foi de cerca de R$ 500 milhões e da ANCINE de R$ 56 milhões.29 Todos 

superiores ao CADE. Obviamente que a arrecadação do CADE nem de longe corresponde aos 

benefícios econômicos e sociais da sua atuação, até porque sua finalidade não seria, exatamente, 

arrecadatória. Por outro lado, a arrecadação em questão é apenas uma pequena amostra dos 

potenciais benefícios de uma atuação mais ampla em torno do princípio concorrencial. 

                                                 
28 No original: “a healthy competition culture is the halmark of a good competition regime and competition 

advocacy is a basis pre-requisite for that” (ZOGHBI, 2009: 1) 
29 Mas o que seria mais benéfico à sociedade? Destinar recursos para mais intervenções regulatórias ou investir 

em promoção da concorrência? Esta é uma pergunta que, curiosamente, os próprios mecanismos de advocacy 

poderiam responder com a demonstração empírica do custo de intervenções supressivas da competição vis a 

vis seus supostos benefícios. 
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Para se ter uma ideia do impacto direto da promoção da concorrência para os cofres 

públicos, como evidenciamos, somente a AGU ajuizou ações para recuperar R$ 11,3 bilhões30 

contra envolvidos em práticas de cartel em licitações.31 Por meio de acordos de leniência 

assinados pela AGU e CGU com empresas investigadas nas recentes operações da Polícia 

Federal, espera-se arrecadar valores ainda maiores.32 A atuação preventiva do TCU com base 

na livre concorrência, sem dúvida, também tem gerado expressiva economia para os cofres 

públicos e esta atuação pode e deve ser ampliada para os demais órgãos de controle presentes 

nas outras esferas federativas. De toda forma, é no mínimo, incompreensível que o SBDC 

detenha um orçamento que não chega nem mesmo a um décimo do que arrecada. Para 

incorporar funções mais amplas de promoção da concorrência, o CADE deveria ter um 

orçamento compatível com a relevância e alcance dessa função. 33 Reconhece-se, todavia, que 

seria uma tarefa inglória investir em um mecanismo de difusão da concorrência se a maior parte 

dos incentivos institucionais, no mais das vezes, originados do próprio Poder Público, 

caminham, justamente, na direção oposta, isto é, são indutores de um ambiente institucional 

contrário à livre concorrência. 

Por fim, cumpre concluir que, na realidade, o que pode estar em risco com a crescente 

concentração de poder econômico, redução da concorrência e crescente aumento da 

desigualdade nas últimas décadas34 é a própria democracia.35 A competition advocacy surgiria, 

portanto, como pilar de sustentação de um efetivo ambiente institucional de maior competição 

no Brasil, contributo para o desenvolvimento, mas também como um imperativo democrático. 

  

                                                 
30 Ação de Improbidade Administrativa 5017254-05.2017.4.04.7000.  
31 Certamente, este valor poderia ter sido muito maior caso o órgão detivesse conhecimento e atuação frequente 

em ações judiciais do gênero na matéria concorrencial. 
32 É certo que muitas das práticas de corrupção estão associadas práticas anticompetitivas e, nem sempre, o 

prejuízo “imediato” alcança o prejuízo para o mercado, de tal sorte que ações judiciais são necessárias não 

apenas para recuperar quantias, mas para restabelecer o equilíbrio nos mercados. 
33 O CADE arrecadou R$ 524 milhões (CADE, 2016). Isto sem contar valores arrecadados em acordos de 

leniência assinados pela AGU e CGU em questões anticorrupção, por vezes, associadas à práticas 

anticompetitivas. 
34 A propósito, conferir Piketty (2014). 
35 Nesse sentido, PITOFSKY (1979,:1075) afirma: “the fear that excessive concentration of economic power will 

foster antidemocratic political pressures, the desire to reduce the range of private discretion by a few in order to 

enhance individual freedom, and the fear that increased governmental intrusion will become necessary if the 

economy is dominated by the few, can and should be feasibly incorporated into the antitrust equation. 

Although economic concerns would remain paramount, to ignore these non-economic factors would be to 

ignore the bases of antitrust legislation and the political consensus by which antitrust has been supported.” 
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PROPOSTAS 
 

A ideia de apresentar propostas para a implementação mais efetiva do princípio da 

livre concorrência, nomeadamente, por meio de ferramentas promocionais, tem muito mais por 

intuito iniciar uma discussão e reflexão mais profunda sobre a necessidade de revisão do sistema 

de defesa da concorrência do que, propriamente, esgotar o assunto aqui tratado. “Se”, “como” 

e “quando” estas propostas serão viabilizadas são questões que, obviamente, exorbitam os 

estritos objetivos desta investigação. 

O primeiro ponto a ser destacado é o de que as ações promocionais em matéria 

concorrencial deveriam partir, com mais frequência, não apenas do SBDC, mas também de 

outros níveis e órgãos: Estados, Municípios, Poder Judiciário, Legislativo, Ministério Público, 

advocacias públicas, agências reguladoras, tribunais de contas, órgãos de controle e 

Universidades que, neste particular, deveriam desempenhar papel mais ativo por meio de ações 

educativas. Talvez um equívoco seja acreditar que a livre concorrência não teria relevância na 

realidade regional e local (e, nesse particular, a importância reduzida do tema nas faculdades 

de Direito seria também um fator a enfraquecer a difusão nessa esfera). 

Na verdade, a promoção da concorrência, no âmbito regional e local, é crucial ao 

desenvolvimento até para permitir a democratização das instituições. Assim, por exemplo, na 

realidade local, a competition advocacy cumpriria papel crucial nas instituições responsáveis 

por processos licitatórios ou, até mesmo, no caráter educativo de estimulo à concorrência, 

empreendedorismo e inovação (caraterísticas essenciais ao desenvolvimento) ou mesmo para 

combater desvios anticoncorrenciais em leis e regulações que favoreçam monopólios nos mais 

variados setores (construção civil, planos de saúde, mercado funerário, centros de formação de 

condutores etc). 

A propósito da descentralização da tutela concorrencial, Bork já em 1978 criticava o 

fato de, nos EUA, os órgãos de defesa da concorrência serem localizados “apenas” nas maiores 

cidades e que isso implicava um distanciamento da tutela antitruste em relação às demais 

localidades (BORK, 1993: 406). Esta não é uma dificuldade apenas brasileira, portanto. Porém, 

a representatividade antitruste no Brasil é, excessivamente, minimalista e este fato, certamente, 

tem muito a ver com a já citada falta de consciência em relação ao papel central da concorrência 

para o desenvolvimento e para fortalecimento das instituições democráticas. Talvez isso possa 

ser atribuído também a um certo receio de que a cultura da concorrência possa gerar pressões 
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nos campos políticos e econômicos ou até mesmo porque estas estruturas estejam já de tal forma 

acomodadas que mudar um habitus estabelecido e arraigado se revelaria uma tarefa, 

demasiadamente, difícil (BOURDIEU, 2008). Entretanto, há soluções alternativas como 

compartilhamento de estruturas com outros órgãos. A AGU, a Receita Federal e a Polícia 

Federal estão localizadas na maior parte dos grandes centros. Custaria muito pouco à União 

manter microestruturas dentro destes órgãos com uma contrapartida extraordinária em termos 

de efetivação da cultura concorrencial.36 

Assim, para suplantar a pouca capilaridade do sistema, pode-se aproveitar a estrutura 

de órgãos públicos federais para exercer competências relativas à promoção da concorrência, 

de modo que até mesmo o CADE possa compartilhar esta estrutura para investigações e ações 

educativas. Nessa senda, uma ideia interessante seria, por uma questão de aproveitamento de 

recursos nessas localidades, reunir, tematicamente, questões concorrenciais e aquelas relativas 

à combate à corrupção em articulação com os respectivos órgãos competentes, até porque, 

invariavelmente, as práticas locais estão ligadas a cartéis em compras públicas que, como 

vimos, costumam estar associadas à corrupção.37 A própria AGU teria capacidade para postular 

em nome da União questões concorrenciais como, aliás, já vem fazendo, especialmente, nos 

casos que envolvem, como já referido, a Operação Lava Jato. Além disso, o MPF e os 

Ministérios Públicos estaduais poderiam assumir, mais ativamente, o papel de promoção da 

tutela concorrencial. Dessa forma, o combate a condutas anticompetitivas associadas às práticas 

de desvio de dinheiro público, sobrepreço e superfaturamento em compras e obras públicas 

poderiam embasar uma atuação promocional que se estenderia aos demais ilícitos dos agentes 

privados. 

Condutas e vícios frequentes das organizações públicas e privadas com potenciais 

impactos negativos na competição podem ser parametrizados de sorte a facilitar a difusão da 

concorrência por meio de normas conjuntas de atuação. Isto permitiria a supervisão e 

acompanhamento de eventuais desvios competitivos pelos órgãos competentes (Ministério 

Público, Poder Judiciário, Advocacia Pública, Tribunais de Contas, órgãos internos de controle 

                                                 
36 Para Bork, “field offices are located in a few major cities, and their staffs tend not to work at any distance 

from their bases. One way to compensate for this deficiency is to give antitruste enforcement authority to 

states’ attorneys general, but this may be a dubious solution. The attorneys general, but this may be a dubious 

solution. The attorneys general of many states may prove more willing to attack large out-of-state corporaions 

than to punish price fixing by politically important local businesses. The better solution would be to create 

more Antitrust Division Field offices by dispersing the personnel now concentrated in Washington.” (1993: 

406). 
37 Isto, certamente, alavancaria a discussão do tema no âmbito local. 
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etc). No âmbito local, seria mais simples, por exemplo, adotar um plano de ação geral com base 

em determinadas condutas anticompetitivas que se repetem nessas realidades (v. g.: cartéis em 

licitação, cartéis de postos de combustível, mercado de táxis, etc). 

Outra ideia a ser avaliada seria um ambicioso plano de capacitação permanente dos 

envolvidos na defesa e promoção da concorrência que incluiria, além de membros do SBDC, 

magistrados, advogados públicos membros do Ministério Público, dos Tribunais de Contas e 

agentes públicos atuantes no processo de formulação de políticas públicas. O já referido 

intercâmbio do CADE é, sem dúvida, um modelo também a ser ampliado. Mas talvez ainda 

mais efetivo seria a aproximação e maior articulação sistêmica com órgãos que podem fazer 

muito mais pela defesa e promoção da concorrência no Brasil, como já referido, Judiciário, 

Ministério Público, advocacias públicas, Tribunais de Contas, instituições de ensino etc 

No âmbito acadêmico, em razão da dificuldade até de convencimento quanto à 

relevância do princípio da livre concorrência para o desenvolvimento e para a democracia, a 

temática antitruste poderia ser enfeixada em uma disciplina mais geral e básica que englobe 

temas correlatos como corrupção e conceitos básicos de direito e desenvolvimento. Nos cursos 

de Economia e Administração, a temática concorrencial pode ser associada com temas 

relacionados à inovação e competitividade, além daqueles nos quais já seria, indiretamente, 

trabalhada (microeconomia, organização industrial, teoria dos jogos, economia política etc). 

Considerando a inexistência de fronteiras entre mercados é impossível imaginar 

também uma atuação que se revele efetiva sem que exista mínima coordenação no âmbito 

supranacional para formular novos padrões para o antitruste e para implementação da advocacy. 

Nesse sentido, a aproximação do SBDC com órgãos como ICN, OCDE, UNCTAD e Banco 

Mundial, como, de resto, já vem sendo empreendida, é de fundamental importância para 

promoção da concorrência (RODAS, 2016). 

Com intuito de facilitar a reflexão e debate sobre eventuais aperfeiçoamentos no 

sistema de defesa da concorrência, sumarizo a seguir algumas destas possíveis ideias: 

 

1) Alteração da LDC, de modo a que esta passe a se constituir em uma autêntica 

Lei de Promoção e Defesa da Concorrência38, implementando-se uma visão pró-ativa de 

                                                 
38 A prioridade da promoção da concorrência sobre as funções tradicionais de defesa da concorrência tem sido 

proposta por organismos internacionais (ICN, 2002: 8). 
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competition advocacy (OLIVEIRA, 1998) e incorporando também, expressamente, como 

requisitos para aprovação de atos de concentração, a necessidade de que contribuam para 

inovação e competitividade (CORRÊA, 2009: 100) nos termos dos artigos 218 e 219 da CF; 

 

2) Incorporação da SEAE pelo CADE com a criação de nova Divisão de Promoção 

da Concorrência acompanhada do aproveitamento de cargos e pessoal da Secretaria, 

objetivando-se valorizar a advocacy e permitir maior conjugação com ações de enforcement; 

 

3) Alteração das respectivas Diretrizes Curriculares do MEC para que os eixos 

curriculares dos cursos de Direito, Economia e Administração apresentem também o tema da 

defesa e promoção da concorrência que, no caso do direito, pode ser previsto, conjuntamente, 

com a temática anticorrupção e defesa do consumidor, que, infelizmente, também ficaram de 

fora dos “eixos interligados de formação” (“eixo de formação fundamental”, “eixo de formação 

profissional” e “eixo de formação prática”) regulamentados pelo MEC; 

 

4) Sugestão de Inclusão da disciplina autônoma “Direito da Concorrência” nos 

Exames da OAB, concursos do Ministério Público, Magistratura e Advocacia Pública. A 

inclusão teria importante efeito indutor sobre a organização de estruturas curriculares de 

faculdades e “cursinhos”, de tal forma que passem a prever a matéria concorrencial como 

preparação para estes exames; 

 

5) Previsão de que recursos das decisões do CADE sejam dirigidos, diretamente, 

para Turma Especializada do TRF1 conforme proposta presente em obra de autoria dos 

Professores Juliano Souza de Albuquerque Maranhão, Paulo Furquim de Azevedo e Tércio 

Sampaio Ferraz Júnior (2014) e, recentemente, avalizada pela própria Justiça Federal por meio 

do Processo nº CJF-PPP-2016/00010; 

 

6) Criação de uma rede de estudos em pesquisa empírica no âmbito concorrencial 

entre SBDC, IPEA e BNDES, até como um meio de avaliar possíveis impactos na competição 

de políticas de desenvolvimento, para acompanhamento concorrencial permanente de setores 
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específicos e incentivo à inovação e competitividade nos termos previstos pelos artigos 218 e 

219 da CF; 

 

7) “Retorno” da regra revogada da Lei 8.884/94 (§ 3 do art. 54 da Lei 8.884/94) 

que previa como critério para notificação obrigatória que a operação resulte em 20% ou mais 

de participação de mercado (DOMINGUES e GABAN, 2012). A alteração teria importante 

efeito indutor de comportamentos pró-competitivos em diversos mercados não alcançados pelo 

controle de estruturas e até para difusão da cultura da concorrência de modo mais amplo. Além 

disso, para valorizar a análise com base em componente inovativo, seria importante também 

revogar o art. 88, II da LDC que excluiu da apreciação do CADE aquelas operações em que o 

outro grupo envolvido tenha registrado, no último balanço, faturamento bruto anual ou volume 

de negócios total no País, no ano anterior à operação, inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta 

milhões de reais), uma vez que há, atualmente, grande risco de eliminação de empresas 

nascentes, startups ou focadas em nichos (premium ou regionais) sem que o SBDC sequer tome 

conhecimento de tal fato como, de resto já demonstrado anteriormente. 

 

8) Ampliar SBDC de modo a que consista em sistema articulado com órgãos em 

outras esferas. Como referido, é possível aproveitar estrutura de órgãos federais que hoje se 

encontram nas principais cidades do país. Pode-se pensar também em comissões de promoção 

da concorrência e combate à corrupção em cidades com mais de 500 mil habitantes composta 

por membros do MP (federal e/ou estadual), membros da advocacia pública federal e/ou 

estadual, com a competência de instruir processos e receber denúncias para subsidiar ações 

judiciais, bem como auxiliar o CADE em suas investigações como uma espécie de longa manus. 

 

9) Previsão de que empresas que queiram participar do Novo Mercado ou que 

desejem contratar com o Poder Público acima de um determinado valor tenham que comprovar 

participação periódica em programas oficiais de Compliance na área concorrencial e 

anticorrupção. 
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10) Criação, no âmbito antitruste, do “compliance premiado” como fator de redução 

da multa a exemplo do que já existe no âmbito anticorrupção conforme Decreto 8.420/2015 

(GABAN e DOMINGUES, 2016:346); 

 

11) Repensar estrutura organizacional do CADE para que Conselheiros tenham 

maior isenção, de modo a que sejam evitados problemas do tipo “revolving door”, isto é, trocas 

constantes de pessoas que ocupam posições no SBDC e, em outros momentos, na iniciativa 

privada. Conselheiros do CADE deveriam ser dotados de garantias e prerrogativas para 

fortalecer a autonomia do órgão; 

 

12) Alteração do § 3º do art. 28 da LDC de modo que a receita oriunda de multas e 

acordos do CADE sejam destinadas, especificamente, para atividades educativas de promoção 

da concorrência em parceria com OAB, MEC e CJF; 

 

13) Acionamento mais frequente da CCAF pelo SBDC para contestação de atos 

contrários à concorrência emanados de órgãos públicos federais, distritais, estaduais e 

municipais (GODOY, 2012). Nesse caso, o ideal seria alteração legal para que não apenas 

questões de conflitos de competência propriamente dito sejam solucionadas, mas possíveis atos 

oriundos de outros órgãos e esferas da Federação que, pela sistemática atual, não poderiam ser 

revistos pelo CADE e que, portanto, seriam levados ao CCAF para solução consensual. Em 

caso de inexistência de acordo nos casos de conflitos com órgãos de outras esferas, o CADE 

poderia recorrer à própria AGU para contestação judicial do ato. 
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